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Os banqueiros interna-
cionais não deverão colo-
car obstáculos à intenção 
brasileira de fazer uma re-
negociação plurianual da 
dívida externa. Essa é a 
impressão do ex-ministro 
do Planejamento Mário 
Henrique Simonsen, que 
voltou dos Estados Unidos 
na quarta-feira, onde foi 
homenageado como a "per-
sonalidade do ano no conti-
nente" pela Sociedade das 
Américas e participou da 
reunião mensal do conselho 
de administração do Citi-
bank. 

Simonsen manteve con-
tatos com banqueiros inter-
nacionais, inclusive com 
William Rhodes vice-
presidente do Citibank e 
coordenador do comitê de 
assessoramento para a re-
negociação da dívida brasi-
leira — e acha que os ban-
queiros estão bem impres-
sionados com o Brasil. "E-
les estão admirados com o 
excelente desempenho do 
setor externo da economia 
neste ano", disse Simon-
sen. 

Por isso, o ex-ministro 
não vê obstáculos para 
uma renegociação envol-
vendo as amortizações dos 
próximos anos. Ao mesmo 
tempo, Simonsen vê condi-
ções concretas para uma 
redução dos custos finan-
ceiros pagos pelo País —
menor "spread" —, mas 
não quis quantificar para 
qual nível esses custos se-
riam reduzidos. "Isso vai 
depender da negociação 
que for feita", colocou. 

Sobre a questão de "di-
nheiro novo", Simonsen 
concorda com as projeções 
de que talvez o País não  

precisará de créditos em 
moedas  dos bancos com 
ciais. "E evidente, porém, 
que precisaremos de em-
préstimos de organismos 
oficiais de crédito, como o 
Banco Mundial, BID e o 
próprio FMI", ressalvou. 
Além disso, ele acha:_ 
"possível" que o Pais obte-
nha uma ampliação das 
nhas de créditos comer-
ciais alocadas ao Pais pe-
los bancos internacionais. 
"Há espaço para a amplia-
ção desses créditos", afir-
mou. 

De qualquer forma, todos 
esses acertos a serem fei-
tos na próxima rodada de-"  
verão ser ratificados pelo 
próximo governo, na visão 
de Simonsen. "A negocia-
ção será com o atual gover-
no, mas o novo presidente 
certamente terá de ratifi-
car o acordo", complemen-
tou. 

Para o representante da 
União de Bancos Suíços, 
Norbert Miller, esse tipo de 
renegociação — envolven-
do os vencimentos de vá-
rios anos — seria efetiva-
mente bem recebido; "pelo 
menos pelos banqueiros eu-
ropeus". Sobre a questão 
de "dinheiro ',ovo", porém, 
ele coloca em dúvida a es-
tratégia do governo brasi-
leiro. "Eu, sinceramente, 
não tenho muita segurança 
de que o País não vá preci-
sar de mais dólares em 
1985", observou. "Para os 
banqueiros, evidente, é me-
lhor não dar novos emprés-
timos em moeda, mas tal-
vez os recursos que o País 
acumulou, neste ano, não 
sejam suficientes até de-
zembro do ano que vem", 
ressalvou. 
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Castello Branco, diretor da 
Corretora Escritório Levy, 
mostrou-se cético quanto a 
esse tipo de acordo que o 
País estaria disposto a le-
var avante. "Centrar fogo 
na renegociação plurianual 
não é a estratégia que inte-
ressa ao Brasil e sim ape-
nas aos banqueiros", apon-
ta. No seu modo de ver, es-
se esquema plurianual 
atendeu bem às necessida-
des do México porque aque-
le país tinha uma estrutura 
ruim em termos de perfil 
da dívida. "No caso brasi-
leiro, a situação não é tão 
complicada", observou. 

Por isso, Castello Branco 
acha que o governo brasi-
leiro deveria preocupar-se 
mais em conseguir recur-
sos novos ao Pais, mesmo 
sendo através de linhas de 
crédito comerciais. "O que 
nós conseguimos neste ano 
foi bom, mas não é sufi-
ciente para dar tranquili-
dade a ninguém. Da mes-
ma forma que acumulamos 
uma caixa de US$ 8 bilhões 
rapidamente podemos per-
der' esses dólares em pou-
cos meses", advertiu. 


